
Brazilian Journal of health Review 
 

Braz. J. Hea. Rev., Curitiba, v. 3, n. 4, p. 10095-10110 jul./aug. 2020.                     ISSN 2595-6825 

 
 

10095  

Indicadores do desempenho cognitivo e da independência para atividades 

diárias de idosos institucionalizados: caso do vale do contestado, Santa Catarina, 

Brasil12 

 
 

Indicators of cognitive performance and independence for daily activities of 

institutionalized elderly: case of vale do contestado, Santa Catarina, Brazil 
 

DOI:10.34119/bjhrv3n4-236 
 

Recebimento dos originais: 03/07/2020 

Aceitação para publicação: 13/08/2020 

 

Iury de Almeida Accordi 

Doutor em Ecologia 

Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do Instituto Federal de Santa Catarina - IFSC 

Rua Pavão, 1377, Bairro Costa e Silva, Joinville, SC - CEP 89220-618 

Iury.accordi@ifsc.edu.br 

 

Andréia Ambrósio-Accordi 

Especialista em Práticas Interdisciplinaridade e Práticas Pedagógicas na Educação Básica 

Técnica em Assuntos Educacionais do Instituto Federal do Rio Grande do Sul - IFRS 

Av. Senador Salgado Filho, 7.000, Bairro Querência, Viamão, RS - CEP 94440-000 

Andreia.accordi@viamao.ifrs.edu.br 

 

 

RESUMO 

Analisou-se a situação em que vivem idosos residentes em instituições de longa permanência da 

região do Vale do Contestado (SC) em relação às suas capacidades cognitivas e graus de 

independência para realização das atividades da vida diária. Parte considerável da população 

amostrada apresentou um quadro de deficiência cognitiva e a maioria apresentou perdas funcionais e 

baixíssimo grau de independência para realização das atividades instrumentais da vida diária. 

 

Palavras-Chave: Saúde do Idoso Institucionalizado, Instituição de Longa Permanência para Idosos, 

Testes de Estado Mental e Demência. 

 

ABSTRACT 

We analyzed the situation in which elderly people living in long-term institutions in the region of 

Vale do Contestado (SC) live in relation to their cognitive abilities and degrees of independence to 

perform activities of daily living. A considerable part of the sample population had a cognitive 

deficiency and the majority presented functional losses and an exceptionally low degree of 

independence to perform instrumental activities of daily living. 

 

Keywords: Health of Institutionalized Elderly, Long-term Care Institutions for Elders, Mental 

Status and Dementia Tests. 

 
1 Parte dos resultados desse trabalho foram apresentados nos anais do Seminário de Ensino, Pesquisa, Extensão e Inovação 

do IFSC, 2018, sob o título “Situação dos Idosos Institucionalizados da Região do Contestado Catarinense”. Disponível 

em: http://arquivos.ifsc.edu.br/comunicacao/sepei_anais2018.pdf 
2 Trabalho executado com recursos do Edital PROEX Nº 9/2016, da Pró-Reitoria de Extensão do IFSC. 

http://arquivos.ifsc.edu.br/comunicacao/sepei_anais2018.pdf
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1 INTRODUÇÃO 

Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI) são “instituições governamentais ou 

não governamentais, de caráter residencial, destinadas a domicílio coletivo de pessoas com idade 

igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em condição de liberdade e dignidade e 

cidadania (ANVISA, 2005). Os objetivos dessas ILPI são garantir a atenção integral aos idosos e 

defender a sua dignidade e os seus direitos, cumprindo um papel de oferecer abrigo a essas pessoas, 

podendo se converter no único ponto de referência para eles (Alves-Silva, Scorsolini-Comin & 

Santos., 2013). 

Vários estudos apontam para uma alarmante situação em que a maioria dos residentes de ILPI 

possuem comprometimento cognitivo e com algum grau de dependência para as atividades básicas e 

instrumentais da vida diária (ver, por exemplo, Aires, Paz & Perosa, 2009 e Agner, Gomes, Paz & 

Correa., 2013). 

Considerando essa situação, resolvemos conduzir uma pesquisa com o objetivo de analisar a 

situação em que vivem os idosos residentes em ILPI da região do Vale do Contestado catarinense em 

relação a aspectos subjetivo-sociais levando em conta as suas rotinas de vida diária, suas capacidades 

cognitivas e graus de independência para realização das atividades instrumentais da vida diária. 

 

2 MÉTODOS 

Entre novembro de 2016 e novembro de 2017, idosos de quatro ILPI da região do Vale do 

Contestado (Estado de Santa Catarina) foram analisados, sendo uma pública, duas filantrópicas e uma 

privada3. Os nomes e as localizações das ILPI foram premeditadamente omitidos para resguardar a 

privacidade e o anonimato tanto das instituições como dos idosos nelas residentes. Os dados obtidos 

nas quatro ILPI foram tratados em um só bloco para aumentar a representatividade da amostra. 

A pesquisa foi classificada como um estudo de caso, que é encarado como o delineamento 

mais adequado para a investigação de um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto real (a 

situação dos idosos que vivem em ILPI), onde os limites entre o fenômeno e o contexto não são 

claramente percebidos (Yin, 2001).  

Para participar do trabalho, o idoso deveria possuir idade igual ou superior a 60 anos, 

independente do gênero, residir na ILPI, ser capaz de se comunicar verbalmente e concordar em 

participar do estudo, assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). A pesquisa 

 
3 O Vale do Contestado é uma região formada por 63 municípios, cobrindo a região central de norte a sul do estado de 

Santa Catarina Governo de Santa Catarina. [2010]. Plano de Desenvolvimento Regional de Turismo 2010 -2020: Vale do 

Contestado. Florianópolis: Secretaria de Estado de Turismo, Cultura e Esporte, Recuperado em 25 outubro, 2018, de: 

http://www.sol.sc.gov.br/index.php/documentos/Turismo-92. 
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foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do Alto Vale do Rio do Peixe 

(UNIARP), por meio do parecer 2.797.705.  

O coordenador da pesquisa realizou uma capacitação técnica prévia à equipe antes da coleta 

de dados, para padronização dos métodos de pesquisa. A equipe foi formada pelos autores e mais 

duas bolsistas. 

Todos os idosos foram registrados em uma Ficha de Identificação do Idoso onde se coletou 

informações a respeito das atividades que praticavam na ILPI. A ficha utilizada seguiu um modelo 

de cadastro de idoso utilizado pela Fundação de Assistência Social da Prefeitura de Curitiba 

(Prefeitura Municipal de Curitiba, 2014). As informações eram obtidas diretamente com os idosos 

que podiam se comunicar verbalmente. Para aqueles incapacitados de verbalização, as questões foram 

respondidas pelas cuidadoras.  

Todos os idosos que conseguiam se comunicar verbalmente passaram por uma avaliação 

cognitiva através do Mini-Exame do Estado Mental (MEEM), em uma versão validada para a 

população brasileira (Bertolucci, Brucki, Campacci & Juliano, 1994; Brucki, Nitrini, Caramelli, 

Bertolucci & Okamoto. 2003). 

Conforme Bertolucci et al. (1994), o MEEM “permite estabelecer escores limítrofes, que 

permitem o diagnóstico de confusão mental nas várias escolaridades”. Para avaliar se os idosos 

poderiam apresentar deficiência cognitiva por confusão mental, considerou-se os seguintes pontos de 

corte estabelecidos por esses autores, de acordo com os níveis de escolaridade dos idosos: 13 pontos 

(analfabetos); 18 pontos (baixa a média escolaridade – 1 a 8 anos); 26 pontos (alta escolaridade – 

mais de oito anos).  

O grau de independência para realização das atividades instrumentais da vida diária foi testado 

através do Questionário de Atividades Funcionais (QAF) que evidencia a funcionalidade do idoso 

através do grau de independência para realização das atividades instrumentais de vida diária (Pfeffer, 

conforme versão traduzida e adaptada por Sanchez, Correa & Lourenço, 2011) e tem grande 

importância clínica em razão da sua capacidade de identificar perdas funcionais em indivíduos com 

suspeita de demência (Assis, Assis, Paula & Malloy-Diniz, 2015). Os idosos que podiam verbalizar 

responderam pessoalmente o questionário. As cuidadoras responderam pelos idosos impossibilitados 

de verbalização.  

Ainda não existe um ponto de corte estabelecido para a população brasileira submetida ao 

QAF (Assis et al., 2015), porém, o ponto de corte mais frequentemente utilizado como indicador de 

incapacidade funcional é o de cinco pontos (Assis, 2014).  



Brazilian Journal of health Review 
 

Braz. J. Hea. Rev., Curitiba, v. 3, n. 4, p. 10095-10110 jul./aug. 2020.                     ISSN 2595-6825 

 
 

10098  

Tanto para os resultados do MEEM como para o QAF foram analisadas médias (M) e desvios 

padrão (DP) através de planilha eletrônica Excel ®.  

 

3 RESULTADOS 

Participaram da pesquisa 56 idosos, sendo 34 homens e 22 mulheres. A média de idade entre 

os pesquisados foi de 76,4±8,18 anos, sendo que o mais novo possuía 61 anos e o mais velho, 92 

(Figura 1). 

 

Figura 1: Distribuição de idades entre os idosos pesquisados. 

 

Fonte: os autores. 

 

Identificamos 16 atividades que os idosos relataram que desenvolvem habitualmente nas ILPI 

(Figura 2). A maior parte delas (75%) são atividades normalmente realizadas de forma individual, ou 

sem interação como assistir à TV, que foi a atividade mais lembrada pelos idosos. Algumas atividades 

são realizadas apenas em algumas ILPI e não em outras, por exemplo as aulas de ginástica, que 

ocorriam em apenas uma ILPI e a jardinagem, possível também em apenas uma ILPI, que tinha uma 

horta e jardim. 

Trinta e quatro idosos se mostraram aptos a realizar o MEEM (73,9% do total). Destes, nove 

eram analfabetos (26,5%) e 25 apresentaram de baixa a média escolaridade (73,5%). Entre os 

analfabetos, a média do MEEM foi de 17,78±3,46). Já entre os idosos com baixa a média 

escolaridade, a média do MEEM foi de 18,64± 6,09). Nenhum idoso apresentou alto nível de 

escolaridade (mais de oito anos) (Tabela 1). 
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A média obtida entre os idosos que realizaram o MEEM ficou acima do ponto de corte em 

relação aos seus níveis de escolaridade: 17,78(±3,46) para os analfabetos (ponto de corte = 13) e 

18,64 (± 6,09) para os de baixa a média escolaridade (ponto de corte = 18) (Tabela 2). 

 

Figura 2: Atividades habituais realizadas pelos idosos nas ILPI estudadas. 

 
Fonte: os autores. 

 

Tabela 1: Resultados obtidos com o MEEM aplicado aos idosos nas ILPI estudadas. 

 N Média DP 

Analfabetos 9 17,78 ±3,46 

Baixa escolaridade (até 3 anos) 15 16,87 ±6,07 

Média escolaridade (4 a 8 anos) 9 21,2 ±6,06 

Mais de 8 anos 0 0 0 
N = tamanho da amostra (n° de idosos pesquisados); Média: nota média do MEEM; DP = desvio padrão. 

Fonte: Os autores. 

 

Um idoso do grupo dos analfabetos apresentou valor abaixo do ponto de corte (13) e entre os 

de baixa e média escolaridade, dez apresentaram-se abaixo do seu ponto de corte (18). Considerando 

a totalidade dos idosos que realizaram o MEEM, onze se apresentaram abaixo dos seus respectivos 

pontos de corte, representando 32,35% da população amostrada, e apresentaram algum grau de 

comprometimento cognitivo (Figura 3). 

O QAF foi aplicado em 37 idosos (cerca de 80% do total). Apenas dois idosos apresentaram 

um valor abaixo de cinco (ponto de corte), ou seja 94,6% da população amostrada apresentaram 

perdas funcionais e podem também apresentar um quadro de demência (Figura 4). 
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Figura 3: Valores do MEEM realizados em 34 idosos institucionalizados, comparados com seus respectivos pontos de 

corte. 

 

Fonte: os autores. 

 

Figura 4: Valores do QAF obtidos de 37 idosos institucionalizados, comparados com seus respectivos pontos de corte. 

 

Fonte: os autores. 

 

4 DISCUSSÃO 

Conforme observações realizadas nas ILPI e conforme relatos dos idosos (sintetizados na 

Figura 2), são poucas as atividades sociais e recreativas proporcionadas pelas instituições que 

pesquisamos. 

Observamos que os idosos têm um cotidiano pouco variável nas ILPI, seja por falta de 

iniciativa própria ou por conta das próprias limitações institucionais, acabando por criar uma rotina 

padronizada e com poucas opções de atividades. Nesse sentido, Alves-Silva et al. (2013) apontam 
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que essa padronização, aliada a uma falta de perspectiva, faz com que os idosos percam o direito de 

expressar sua subjetividade e seus desejos. Com isso, continua o autor, a vida social, afetiva e sexual 

dos idosos se torna limitada em um espaço físico semelhante a grandes alojamentos, onde raramente 

se encontra uma proposta de trabalho voltada para a manutenção de idosos independentes e 

autônomos.  

Percebemos, com isso, o surgimento de um círculo vicioso difícil de ser rompido, onde os 

idosos geralmente chegam com algum grau de comprometimento cognitivo e de autonomia funcional, 

e que só tende a se agravar devido à falta de opções sociais, culturais e lúdicas oferecidas pela 

instituição. Nesse sentido, Pereira e Soares (2019) haviam percebido que dentre os quatro domínios 

analisados por meio do “Whoqol-bref”, o domínio ‘Psicológico’, que aborda questões relativas à 

sentimentos positivos, pensar, aprender, auto-estima, imagem corporal e sentimentos negativos, foi o 

que obteve menor pontuação entre idosos brasileiros. 

Com efeito, Carneiro, Falcone, Clark, Del Prette & Del Prette (2007) associaram níveis 

significativamente mais elevados de depressão e um maior comprometimento nas habilidades sociais 

em idosos institucionalizados em comparação com idosos não institucionalizados a um possível 

isolamento em que os idosos residentes em instituições vivem, ou à pouca comunicação entre eles. 

De fato, como mostra a Figura 2, a maior parte das atividades desenvolvidas pelos idosos que 

entrevistamos (75%) são normalmente realizadas de forma individual, ou sem interação como assistir 

à TV. Sousa, Galante & Figueiredo (2003) corroboram com esse fato, afirmando que viver em asilo 

torna os idosos menos capazes de manter a qualidade de vida. 

 Quanto ao comprometimento cognitivo, é importante ressaltar que a maioria dos idosos que o 

apresentaram em algum grau no presente trabalho declararam ter mais de três anos de estudo, o que 

contrasta com outras pesquisas (Tabela 2), que apontam que o grupo de idosos analfabetos sempre 

apresentam os menores valores médios do MEEM e, consequentemente, é o mais comprometido 

cognitivamente. Nesse sentido, Lenardt, Michel, Wachholz, Borghi & Seima (2009) também 

encontraram valores médios acima do ponto de corte para idosas analfabetas em uma ILPI de Curitiba 

(PR). Idosos não institucionalizados e não alfabetizados também apresentaram valores médios 

menores para o MEEM em relação aos alfabetizados em estudos realizados em Santo Antônio de 

Pádua (RJ) e em Florianópolis (SC) (Tabela 2). 

Em estudos realizados em populações de idosos não institucionalizados o percentual de 

comprometimento cognitivo variou (levando em conta resultados do MEEM), de 9,1% em 

Florianópolis (SC) (Borges, Benedetti & Mazo, 2007) a 34,3% em Catanduva (SP), 34,3% (Herrera, 

Caramelli, Silveira & Nitrini, 2002). Entre os trabalhos analisados sobre idosos institucionalizados, 
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o menor grau de comprometimento cognitivo foi encontrado para idosos de Curitiba (PR) (26,5%), 

seguido pelos resultados do presente estudo (32,5%), contrastando com o de idosos de Paranaguá 

(87,1%) e de Catanduva (SP) (90,3%) (Tabela 2). 

Cabe ressaltar que, embora os pontos de corte possam variar para mais ou para menos, 

aumentando ou diminuindo a sensibilidade do teste, a maior proporção de idosos com 

comprometimento cognitivo é, geralmente, maior nas ILPI em relação às populações não 

institucionalizadas. 

Quando idosos institucionalizados e não institucionalizados são comparados levando em conta 

o grau de comprometimento cognitivo, a tendência é de que os primeiros apresentem valores maiores 

do que os segundos. Nesse sentido, Torqueti e Soares (2018) observaram uma maior prevalência de 

indicativos de demência entre idosos institucionalizados do que não institucionalizados na cidade de 

Marília (SP). 

Por outro lado, pode haver exceções, como os idosos não institucionalizados de Viçosa (MG), 

pesquisados por Machado, Ribeiro, Leal & Cotta (2007), que obtiveram um percentual de 

comprometimento cognitivo maior (36,5%) que os de idosos institucionalizados de Curitiba (PR) 

(26,5%; Lenardt et al., 2009) e do Vale do Contestado (32,5 %; presente estudo) (Tabela 2). 

Demonstrando o quanto o grau de comprometimento cognitivo pode influir na prevalência de 

demência de uma população, Herrera et al. (2002) em seu amplo estudo realizado em Catanduva (SP), 

encontraram uma prevalência de demência em idosos não institucionalizados de 7,1%. Ao incluírem 

os idosos institucionalizados residentes no mesmo município, a prevalência geral de demência 

aumentou para 7,5% (Herrera et al., 2002). 

Diniz (2018: 15) afirma que vários fatores podem influenciar a capacidade cognitiva de um 

sujeito e certamente isso irá impactar positiva ou negativamente em seu processo de envelhecimento 

cognitivo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Brazilian Journal of health Review 
 

Braz. J. Hea. Rev., Curitiba, v. 3, n. 4, p. 10095-10110 jul./aug. 2020.                     ISSN 2595-6825 

 
 

10103  

Tabela 2: Resultados do MEEM aplicados em populações de idosos institucionalizados e não institucionalizados, obtidos 

em diferentes estudos, segundo diferentes fontes bibliográficas. 

 

 

Nesse sentido, Silva e Silva (2018: 10) apontam que idosos com maior escolaridade e melhor 

renda costumam apresentar um melhor desempenho cognitivo. Diniz (2018: 15) também aponta a 

escolaridade e destaca outros fatores, como a idade, o tipo de trabalho exercido ao longo da vida, o 

estado geral de saúde, uso de medicamentos, manutenção de atividades mentais estimulantes, prática 

regular de atividade física e participação em atividades sociais e recreativas. Leite, Salvador e Araújo 

também apontam que o desenvolvimento cognitivo de idosos institucionalizados pode ser mantido 

através de atividades recreativas (Leite, Salvador & Araújo, 2009). Por sua vez, Santos et al. (2020) 

demonstraram que a prática de atividade física no processo de envelhecimento pode ser um fator 

importante para a manutenção da capacidade funcional. 

Da mesma forma, estudos demonstraram elevada prevalência de declínio cognitivo 

relacionado a idades mais avançadas e a níveis de escolaridade mais baixos tanto entre idosos 

institucionalizadas (Lenardt et al., 2009), como entre não institucionalizados (Laks et al., 2013). 

O desempenho funcional, com frequência, está relacionado ao desempenho cognitivo. Silva e 

Silva (2018: 11) atribuíram metade da variância no desempenho funcional de idosos em tarefas do 

cotidiano ao desempenho cognitivo, o que, segundo eles, “sugere que essas atividades recrutam 

domínios relativos à resolução de problemas, planejamento e execução de tarefas cognitivas 

complexas”. 

Embora o presente trabalho tenha apresentado um percentual considerado baixo de idosos 

com comprometimento cognitivo (conforme os resultados do MEEM), o QAF revelou um alto 
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percentual de idosos com perdas funcionais (94,6% da população amostrada), que podem apresentar 

um quadro de demência. Um resultado expressivo também foi encontrado por Herrera et al. (2002), 

onde 28 de 31 idosos (90,3%) institucionalizados do município de Catanduva (SP) apresentaram 

dificuldades nas atividades da vida diária compatíveis com o diagnóstico de demência. 

Muita dependência para o desempenho das atividades de vida diária também é relatada para 

idosos institucionalizados em outras ILPI, embora com índices não tão altos como os que 

encontramos neste estudo. Araújo e Ceolin (2007) relataram que 63% da população de idosos de três 

ILPI de Taubaté (SP) foram considerados dependentes (utilizando-se o índice de Katz). Em 

Guaratinguetá (SP), 60,6% dos idosos de quatro ILPI estudadas por Araújo e Ceolim (2010) 

apresentaram dependência moderada a acentuada (também através do índice de Katz). Na região 

metropolitana de Belo Horizonte, pesquisa realizada com idosos institucionalizados apontou que 71% 

dos desses idosos apresentavam Grau I (39%) ou Grau II (40%) de dependência (Lacerda et al., 2017). 

Camarano, Kanso, Leitão e Melo & Carvalho (2010: 210) comparam os graus de dependência 

entre idosos residentes em ILPI públicas ou filantrópicas e as privadas e concluíram que “a condição 

de autonomia dos residentes é diversa, são tanto independentes quanto dependentes, mas esta 

composição varia segundo a natureza jurídica das instituições. No conjunto delas, aproximadamente 

35% dos residentes são independentes”. Nas públicas e filantrópicas, no entanto, predominam 

residentes independentes, enquanto nas privadas a proporção de residentes independentes é bem 

inferior. Nas públicas, predominam residentes independentes bem como nas filantrópicas. O contrário 

ocorre, no entanto, entre as privadas., onde a proporção de residentes independentes é bem inferior 

(24,5%), sendo elevada, também, a proporção de semidependentes (Camarano et al., 2010: 210). 

As atividades instrumentais, conforme afirmam Silva e Silva (2018: 11), “solicitam recursos 

cognitivos mais sofisticados e, por essa razão, constituem um bom indicador do desempenho 

cognitivo na velhice”. O problema observado nas ILPI pesquisadas é que poucas atividades são 

permitidas aos idosos. O fato, apontado por Alves-Silva et al. (2013) e verificado nas ILPI que 

estudamos, é que “a diminuição das capacidades visual, auditiva, cognitiva e física do idoso muitas 

vezes compromete sua autonomia e independência, refletindo significativamente em sua qualidade 

de vida”. Nunes, Menezes & Alchieri (2010), inclusive, aponta a perda da autonomia como fator mais 

relatado por idosos residentes em ILPI como causador de insatisfação. 

Um fato mencionado por Graeff (2007), relacionado à busca da manutenção da independência 

funcional por idosos em uma ILPI tem a ver com um conjunto de modelos de comportamento e de 

controle das emoções, que ele chamou de “códigos de distinção/identificação”, os quais são 

gradativamente incorporados quando se entra nesse novo espaço simbólico. Em uma ILPI, o núcleo 
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organizador desses códigos seria a preocupação com o controle das faculdades fisiológicas e mentais, 

ou seja, “escapar da senilidade, mantendo uma condição digna [...], o qual corria riscos a cada queda, 

a cada adoecimento e a cada morte”. 

Embora a perda de independência funcional seja um fator complexo, dependente de muitas 

variáveis interligadas, a própria institucionalização pode contribuir, conforme relatado por Araújo e 

Ceolim (2007), quando afirmam que um idoso independente, quando institucionalizado, pode 

desenvolver certos graus de dependência devido à sua dificuldade em aceitar e adaptar-se às novas 

condições de vida que tem que enfrentar.  

Por outro lado, deve-se levar em consideração, conforme ressaltado por Alves-Silva et al. 

(2013), que muitas vezes a dependência é estimulada pelos próprios cuidadores nos ambientes das 

ILPI, que preferem cumprir a atividade para o idoso em vez de esperar que o mesmo a conclua. Tal 

fato se reflete, inclusive, quando é o próprio cuidador que responde ao QAF. Trentini, Chachamovich, 

Figueiredo, Hirakata & Fleck (2006), nesse sentido, afirmam que existe uma tendência do cuidador 

em perceber a qualidade de vida do idoso como inferior à própria percepção do idoso, embora 

admitam que a relação entre a avaliação do idoso e a de seu cuidador bem como o seu significado são 

temas controversos na literatura e precisam ser confirmados. 

Nesse sentido, a maneira como as instituições estimulam e conduzem as atividades de 

autocuidado e de autonomia dos idosos acabam se tornando condicionantes para a evolução do grau 

de dependência (REIS et al., 2017). Em pesquisa realizada no município de São Paulo, Duarte, Nunes, 

Corona & Lebrão (2010: 128) observaram que as perdas de independência funcional foram mais 

acentuadas entre as mulheres e pioraram expressivamente na velhice avançada em ambos os sexos. 

Conforme esse mesmo estudo, as atividades mais comprometidas para ambos os sexos foram utilizar 

transporte público e fazer compras, mostrando uma tendência à redução do desempenho das 

atividades externas ao domicílio (Duarte et al., 2010: 128). Se para idosos não institucionalizados 

pegar um ônibus e fazer compras já podem ser tarefas que demandem ajuda, os idosos residentes de 

ILPI se tornam necessariamente dependentes dessas tarefas, pois para muito poucos é permitido sair 

sozinho da instituição. Duarte et al. (2010: 128) afirmam que essa redução das atividades externas 

pode gerar uma diminuição dos contatos externos e do círculo de relacionamentos, reduzindo a rede 

de apoio social e levando a uma sobrecarga familiar ainda maior. 

Carneiro et al. (2007), em um estudo feito entre grupos de idosos institucionalizados e não 

institucionalizados, apontaram que os idosos institucionalizados parecem ter ajuda material suficiente 

e obtém orientação de forma paternalista, mas são carentes de apoio afetivo, emocional e de interação 

social positiva quando comparados aos idosos não institucionalizados. 



Brazilian Journal of health Review 
 

Braz. J. Hea. Rev., Curitiba, v. 3, n. 4, p. 10095-10110 jul./aug. 2020.                     ISSN 2595-6825 

 
 

10106  

 Esse paternalismo, inclusive, pode trazer consequências negativas à saúde e à independência 

do idoso, uma vez que, conforme Ramos (2002), 

 

um comportamento paternalista que exacerba a dependência pode ser tão devastador para a 
saúde de um idoso quanto qualquer doença de caráter físico. A capacidade e a possibilidade 

de ajudar, de participar como sujeito ativo nas interações, podem promover resultados 

positivos na saúde, principalmente na saúde mental das pessoas idosas. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Todos os estudos que apontam perda cognitiva e alta dependência funcional para atividades 

instrumentais em idosos indicam a necessidade de qualificar a assistência para esse público, e não 

seremos diferentes. É necessário, sim, oferecer serviços de qualidade para os idosos 

institucionalizados através de equipes multi e interdisciplinares, como fisioterapia, terapia 

ocupacional, enfermagem, acompanhamento médico, psicológico e psiquiátrico, entre outros. Porém, 

todas as ILPI que visitamos possuem a maioria dessas atividades, sendo que uma ainda oferecia 

atividades lúdicas e físicas acompanhadas por uma profissional de educação física. E foram essas, 

justamente, as que os idosos relataram uma rotina mais diversa. 

Concluímos que os idosos do Vale do Contestado, residentes das ILPI que pesquisamos, 

apresentaram um grau de comprometimento cognitivo considerado abaixo da média em relação a 

outras ILPI e comparável, inclusive a populações de idosos não institucionalizados. Constatamos, no 

entanto, um grau de dependência para a realização das atividades da vida diária muito elevado, o que 

pode levá-los a perdas cognitivas muito rapidamente. 

Essa dependência pode estar relacionada com o círculo vicioso difícil de ser rompido que 

mencionamos, onde os idosos geralmente chegam com algum grau de comprometimento cognitivo e 

de autonomia funcional, tendendo a se agravar devido à falta de opções sociais, culturais e lúdicas 

oferecidas pela instituição. 

É necessário também romper com o paternalismo observado em todas as instituições 

analisadas, onde as equipes de assistência aos idosos acabam por fazer praticamente todas as suas 

atividades, seja por os acharem incapazes ou mesmo para pouparem tempo e reduzirem riscos de 

possíveis acidentes. 

É imperativo que as ILPI do Vale do Contestado aumentem o leque de atividades oferecidas 

aos seus idosos, agregando alternativas ocupacionais, lúdicas, laborais e o que mais for possível para 

que a qualidade de vida dos residentes possa ser incrementada e, com isso, mantenham-se as suas 

capacidades cognitivas e que seus graus de independência para a realização de atividades da vida 

diária não diminua tão drasticamente. 
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Talvez como último parágrafo das Discussões ou das Conclusões, introduzir um parágrafo 

dizendo das limitações deste artigo que, no formato atual de acordo com os objetivos (que são um 

tanto modestos (não ambiciosos, felizmente), apenas sugere... mas que levanta temas para próximos 

artigos sobre tais atividades aqui apenas sugeridas. 

Ao finalizarmos nosso objetivo que foi de analisar a situação em que vivem os idosos 

residentes em ILPI da região do Vale do Contestado catarinense nos deparamos com limitações de 

tempo e de método que nos impediram de ir além, mas que por sua vez nos descortinaram um 

horizonte com novas perspectivas desdobramentos para trabalhos futuros.  É preciso investir em 

projetos que desenvolvam atividades sociais, culturais e lúdicas que consigam de fato prender a 

atenção do idoso institucionalizado e que colabore efetivamente com a manutenção ou incremente de 

sua capacidade cognitiva bem como não comprometa ainda mais sua funcionalidade. Também é 

necessário investir em capacitação e formação continuada das equipes de assistência aos idosos 

institucionalizados no sentido de que haja um rompimento da tendência ao paternalismo e que se leve 

em conta o máximo do aproveitamento das suas potencialidades para que eles possam manter suas 

subjetividades e vivam suas vidas com a máxima qualidade possível. 
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